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PROJETO DE RESOLUÇÃO
ACESSO À INFORMAÇÃO PÚBLICA E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 25 de maio de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1932 (XXXV-O/03), AG/RES. 2057 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2121 (XXXV-O/05), AG/RES. 2252 (XXXV-O/06), AG/RES. 2288 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2418 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2514 (XXXIX-O/09), “Acesso à informação pública: Fortalecimento da democracia”; e a resolução AG/RES. 2607 (XL-O/10), “Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública”; e reiterando todos os mandatos e considerações históricas, processuais, jurídicas, políticas e substantivas delas constantes;

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, sobre o estágio de cumprimento das resoluções AG/RES. 2514 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2607 (XL-O/10); 

RECORDANDO o papel fundamental do acesso à informação pública no processo eleitoral e democrático, na governabilidade do Estado, na transparência e no combate à corrupção, bem como na promoção e proteção dos direitos humanos, em especial o direito à liberdade de pensamento e expressão e à liberdade de imprensa;

REITERANDO o papel imprescindível dos instrumentos internacionais, inclusive a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, a Declaração Universal dos Direitos Humanos e a Carta Democrática Interamericana; os mandatos das Cúpulas das Américas, as sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o valioso trabalho da Secretaria-Geral, da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, sobretudo da Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão, bem como da sociedade civil, na promoção e proteção do direito de buscar, distribuir e receber informação, bem como a importância do acesso à informação pública; e tendo presentes os valiosos instrumentos, jurisprudência, relatórios, reuniões e documentos preparados para esse efeito;

TOMANDO NOTA COM INTERESSE da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública e seu Guia de Implementação, constantes da resolução AG/RES. 2607 (XL-O/10); e tomando nota do relatório da sessão especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), que examinou os comentários dos Estados membros sobre a Lei Modelo, bem como a possibilidade da elaboração de um Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública, com a participação dos Estados membros, da Secretaria-Geral e de representantes da sociedade civil, realizada na sede da Organização dos Estados Americanos (OEA), em 13 de dezembro de 2010 (CP/CAJP-2938/11);

TOMANDO NOTA TAMBÉM do Seminário Internacional para a Aplicação da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública no México e na Região, realizado em 10 e 11 de março, na Cidade do México, organizado, em conjunto, pela OEA, pelo Instituto Mexicano de Acesso à Informação e Proteção de Dados, pelo Instituto de Pesquisa Jurídica da Universidade Autônoma do México, pelo Ministério das Relações Exteriores do México, entre outros, e tendo visto o relatório de conclusões e recomendações, que consta do documento CP/CAJP .....;
CONSIDERANDO que o acesso à informação pública, por um lado, e a proteção de dados pessoais, por outro, são valores fundamentais que devem atuar sempre em concordância;

CONSIDERANDO TAMBÉM a crescente importância da privacidade e da proteção de dados pessoais, bem como a necessidade de se promover e proteger o fluxo transfronteiriço de informação nas Américas;

TENDO PRESENTES os esforços dos Estados por garantir o acesso à informação pública e a proteção de dados pessoais;
TENDO PRESENTES TAMBÉM os esforços de outros órgãos internacionais e regionais (como a OECD, a APEC, a União Européia e o Conselho da Europa), que atuam na área da proteção de dados pessoais; e


TOMANDO NOTA do Projeto de Princípios e Recomendações Preliminares sobre a Proteção de Dados Pessoais, constante do documento CP/CAJP-2921/10 Rev.1, preparado pelo Departamento de Direito Internacional, bem como os comentários que sobre ele formularam os Estados membros, 

RESOLVE:

1. Reafirmar a importância do direito de acesso à informação pública, como condição indispensável à democracia e ao compromisso dos Estados membros de respeitar e fazer respeitar o princípio de concessão de acesso à informação governamental.
2. Instar os Estados a que, na formulação, execução e avaliação de normas e políticas sobre acesso à informação pública, considerem a aplicação e a implementação da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública, constante da resolução AG/RES. 2607 (XL-O/10), e seu Guia de Implementação.
3. Encarregar a Secretaria-Geral, por meio do Departamento de Direito Internacional e com a colaboração da sociedade civil, de apoiar os esforços dos Estados membros por tomar as medidas legislativas e adotar outros meios adequados para garantir o acesso à informação pública, em especial a implementação da Lei Modelo ou a continuação de sua adequação a essa lei, e a promoção de contatos e intercâmbios de melhores práticas das autoridades nacionais (comissários, ombudsmen, etc.) encarregadas da implementação do acesso à informação pública.

4. Agradecer aos membros do Grupo de Peritos que colaboram na redação da Lei Modelo e seu Guia de Implementação, sob a orientação e o convite do Departamento de Direito Internacional, e incumbi-los de continuar a colaborar com as atividades de aprovação e implementação da Lei Modelo nos Estados.

5. Encarregar o Conselho Permanente de, anteriormente ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, fazer com que a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) considere a elaboração de um Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública, com base nas contribuições da sessão especial da CAJP, realizada em 13 de dezembro de 2010.

6. Instar os Estados membros a que realizem seminários internos e regionais sobre a implementação da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Público, em âmbito nacional, bem como a que ofereçam conclusões e recomendações, como meio de colaborar na incorporação das normas da referida Lei Modelo às práticas jurídicas, judiciais e administrativas dos Estados membros.

7. Incumbir a Secretaria-Geral de elaborar uma política institucional interna e uma diretriz de acesso à informação pública da Organização, em conformidade com as normas observadas em outras organizações multilaterais, e determinar que essa política entre em vigor antes da realização do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

8. Encarregar a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da CIDH de continuar a incluir, em seu Relatório Anual, informação sobre a situação/condição do acesso à informação pública na região e seu efeito no exercício do direito à liberdade de expressão. 

9. Convidar os Estados membros a que considerem participar da Conferência Internacional de Autoridades Nacionais de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais, a realizar-se em 31 de outubro a 2 de novembro de 2011, na Cidade do México. 

10. Agradecer ao Departamento de Direito Internacional a apresentação do Projeto de Princípios e Recomendações Preliminares sobre a Proteção de Dados Pessoais, constante do documento CP/CAJP-2921/10 rev.1, e incumbi-lo da elaboração de um estudo comparativo dos diferentes regimes, políticas e mecanismos de execução jurídicos existentes, para a proteção de dados pessoais, inclusive legislação, regulamentação e auto-regulamentação internas, com vistas a explorar a possibilidade de uma estrutura regional nesta área.

11. Encarregar a Comissão Jurídica Interamericana de, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, apresentar um documento de princípios de privacidade e proteção de dados pessoais nas Américas, levando em conta ambos os documentos descritos no parágrafo anterior.

12. Encarregar a Secretaria-Geral da criação de canais de informação com outras organizações internacionais e regionais, que atualmente conduzam ações no campo da proteção de dados, a fim de facilitar o intercâmbio de informações e a cooperação.

13. Incumbir a Secretaria-Geral de definir novos recursos para apoiar os esforços dos Estados membros que promovam o acesso à informação pública e à proteção de dados pessoais e incentivar outros doadores a que contribuam para esse trabalho.

14. Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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